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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL PILAR

Contrato nº 044/2024

Processo: Pregão Presencial nº 010/2024

Vigência: 18 de JUNHO DE 2024 A 18 DE JUNHO DE 2025.
VALOR: R$ 122.400,00 (Cento e vinte e dois mil e quatrocentos reais)

O MUNICÍPIO DE CORONEL PILAR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 04.215.013/0001-39, com sede na Av. 25 de Julho, nº 538, Sede, cidade de Coronel Pilar, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUCIANO CONTINI, brasileiro, maior, residente e domiciliado no Município de Coronel Pilar, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa AM INFORMÁTICA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 07.740.373/0001-48, com sede na Avenida 25 de julho, 1080, Sala 01, Bairro Parque, Farroupilha/RS, neste ato representada pelo seu diretor, Sr. ALEXANDRE SARTORI AIMI, brasileiro, maior, portador do CPF nº 003.621.490-62, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas cláusulas e condições que seguem. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através do edital de licitação Pregão Presencial nº 010/2024 e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. É objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços e manutenção da Área TI – Tecnologia da Informação, conforme especificações a seguir:

ITEM 01 - MANUTENÇÃO MENSAL COMPREENDENDO OS SEGUINTES SERVIÇOS:
A - SERVIDORES DE DADOS E DOCUMENTOS:
1. Controlador de domínio 

1.1. Implantação e manutenção de controlador de domínio Opensource/Linux

1.2. Gerenciamento de contas de usuário;

1.3. Gerenciamento de senhas de acesso;

1.4. Gerenciamento de grupos e permissões de acesso;

1.5. Criação e exclusão de compartilhamentos quando necessário;

1.6. Gerenciamento de permissões de usuários para leitura e/ou gravação em compartilhamentos e acesso à recursos;

1.7. Atualização do servidor sempre que necessário para melhorias de performance e segurança;

1.8. Importação de configurações, contas de usuário e arquivos do servidor atual caso necessário.

2. Gerenciamento de volumes e particionamento:

2.1. Implantação e manutenção de sistema do tipo NAS (network attached storage) via software opensource/linux

2.2. Gerenciamento de discos, partições e volumes;

2.3. Gerenciamento de tecnologias RAID

2.4. Controle do crescimento dos dados entre os volumes configurados;

2.5. Adição e substituição de discos quando necessário;

2.6. Organização da estrutura de arquivos e diretórios;

2.7. Exclusão de arquivos temporários, desnecessários, duplicados e com nomes inválidos.

2.8. Configuração e manutenção de “snapshots diários

3. Gerenciamento de Servidores DNS

3.1. Gerenciamento de zonas diretas;

3.2. Gerenciamento de zonas reversas;

3.3. Gerenciamento de zonas integradas;

3.4. Gerenciamento das atualizações entre zonas primárias e secundárias;

3.5. Gerenciamento de encaminhadores.

B) INFRAESTRUTURA DE BACKUP:
4. Servidor de Backup:

4.1. Implantação e gerenciamento do software OpenSource/Linux responsável pelo backup dos dados, servidores e configurações, em prédio/estabelecimento fora do centro administrativo, que já possua interligação de rede;

4.2. Agendamento de backups automatizados e periódicos;

4.3. Criação de backups manuais quando necessário;

4.4. Gerenciamento das partições de disco;

4.5. Controle do crescimento dos dados entre os volumes configurados;

4.6. Adição e substituição de discos quando necessário;

4.7. Verificação periódica dos serviços de backup;

C) SERVIDORES DE INTERNET:
5. Gerenciamento de volumes:

5.1. Gerenciamento das partições de disco;

5.2. Controle do crescimento dos dados entre os volumes;

5.3. Gerenciamento de tecnologias RAID;

5.4. Adição e substituição de discos quando necessário.

5.5. Organização da estrutura de arquivos e diretórios;

5.6. Exclusão de arquivos temporários, desnecessários, duplicados, com nomes inválidos ou salvos em local indevido.

6. Servidor Proxy:

6.1. Implantação e manutenção de Servidor Proxy opensource/linux

6.2. Criação de contas e senhas para os usuários;

6.3. Manutenção dos diretórios de cache;

6.4. Bloqueio e liberação de sites;

6.5. Aplicação de regras quando necessário.

6.6. Controle de acesso a sites da web por usuário;

6.7. Bloqueio de conteúdo perigoso;

6.8. Bloqueio de conteúdo impróprio: pornografia, pedofilia, download de músicas e vídeos que violam as leis anti-pirataria;

6.9. Controle e análise de relatórios de acesso ao proxy por estação e/ou usuário integrado ao Servidor de domínio;

6.10. Manutenção de listas de MAC Adress;

6.11. Abertura e fechamento de portas TCP/UDP e configuração de redirecionamentos e NAT conforme solicitado para programas de terceiros;

6.12. Atualização do servidor sempre que necessário para melhorias de performance e segurança.

7. Gerenciamento de Hardware:

7.1. Verificação das Interfaces de Rede;

7.2. Verificação das interfaces controladoras de disco;

7.3. Verificação das fontes de alimentação;

7.4. Análise periódica dos servidores com software de diagnóstico do fabricante.

8. Análise de Segurança:

8.1. Análise periódica dos relatórios de segurança;

8.2.  Análise periódica dos relatórios do sistema operacional.

9. Servidor de e-mail:

9.1. Implantação e configuração de servidor de e-mails opensource/linux interno, configurado com os endereços IP fornecidos pelo provedor de internet da prefeitura e domínio do município;

9.2. Configuração de serviços POP3/IMAP para acesso interno dos e-mails e SMTP para envio de mensagens;

9.3. Configuração de Webmail para acesso remoto aos e-mails;

9.4. Manutenção e gerenciamento do servidor de e-mails;

9.5. Controle das quotas das caixas de e-mail;

9.6. Criação e gerenciamento das contas de usuário;

9.7. Bloqueio e liberação de endereços;

9.8. Gerenciamento de soluções Anti-Spam e Antivirus;

9.9. Controle de Blacklists e remoção do endereço IP da prefeitura das mesmas quando necessário;

9.10. Análise dos registros do Serviço;

9.11. Atualizações preventivas do servidor de e-mails sempre que necessário para melhorias de performance e segurança.

10. Servidores Web:

10.1. Criação e manutenção de servidores web opensource/linux quando necessário

10.2. Publicação de sites;

10.3. Criação de áreas seguras quando necessário;

10.4. Análise dos registros de segurança.

11. Servidor DNS:

11.1. Implantação e manutenção de Servidores DNS Master e Slave opensource/linux para responder ao domínio da prefeitura

11.2. Controle das Zonas de pesquisa Direta e Reversa;

11.3. Criação de resource records quando necessário;

11.4. Criação de novos domínios quando necessário.

12. Atualizações:

12.1. Gerenciamento do sistema de atualização do sistema operacional;

12.2. Gerenciamento do sistema de atualização de pacote de aplicativos;

12.3. Gerenciamento do sistema de atualização de pacote de serviços.

D) INFRAESTRUTURA DE  REDES:
13. REDE INTERNA (LAN)

13.1. Análise de tráfego de rede para detecções de anomalias, quando necessário;

13.2. Instalação e configurações de novos equipamentos nos padrões da rede existente

13.3. Testes de defeitos e trocas de equipamentos quando necessário

13.4. Interação com provedor para requisições de serviços, novas demandas ou reparos na fibra óptica ou equipamentos que interligam os prédios do município

13.5. Organização de racks e cabos

13.6. Organização e mudanças de topografia de rede e cabeamento quando necessário

14. REDES PRIVADAS (VPN)

14.1. Criação de novas redes quando necessário;

14.2. Criação e gerenciamento de rotas, usuários e/ou chaves de acesso para as redes criadas;

14.3. Gerenciamento da estrutura de criptografia e segurança;

15. REDES VIRTUAIS (VLANs)

15.1. Criação e manutenção de VLANs para comunicação entre os prédios distantes da sede da prefeitura e/ou comunicação com outras redes quando necessário;

15.2. Criação e gerenciamento de rotas, usuários e/ou chaves de acesso para as redes criadas;

15.3. Gerenciamento da estrutura de criptografia e segurança

16. REDE SEM FIO (WI-FI):

16.1. Configuração e manutenção de rede wi-fi com sistema de portal de autenticação opensource em VLAN independente para conexão de equipamentos particulares dos usuários da prefeitura e visitantes (smarphones e notebooks)

16.2. Atualização de equipamentos existentes e adição de novos equipamentos quando necessário, inclusive nos prédios distantes da sede da prefeitura

16.3. Controle de acessos

16.4. Criação de contas de usuários e gerenciamento de senhas

16.5. Criação de vouchers para visitantes

16.6. Testes e manutenção de equipamentos em caso de defeitos.

E) SISTEMAS VIRTUALIZADOS:
17. Servidores virtualizados

17.1. Criação e manutenção de estrutura para servidores virtuais OpenSource XenServer;

17.2. Criação, configuração e manutenção de máquinas virtuais;

17.3. Controle de recursos dos servidores virtuais como memória e processadores alocados, espaço em disco e interfaces de rede.

17.4. Atualização da plataforma do servidor de virtualização conforme necessário;

17.5. Backups periódicos de máquinas virtuais;

17.6. Auxílio no gerenciamento das soluções.

F) INFRAESTRUTURA DE SERVIDORES WINDOWS 
18. Gerenciamento do Servidor windows Server:

18.1. Criação de Nova VM caso necessário

18.2. Gerenciamento de contas de usuário;

18.3. Gerenciamento de senhas de acesso;

18.4. Gerenciamento de grupos e permissões de acesso;

18.5. Criação e exclusão de compartilhamentos quando necessário;

18.6. Gerenciamento de permissões de usuários para leitura e/ou gravação em compartilhamentos e acesso a recursos;

18.7. Atualização do servidor sempre que necessário para melhorias de performance e segurança;

18.8. Importação de configurações, contas de usuário e arquivos do servidor atual caso necessário.

19. Gerenciamento do Servidor Windows e serviço E-SUS

19.1. Criação de Nova VM caso necessário

19.2. Gerenciamento de contas de usuário;

19.3. Gerenciamento de senhas de acesso;

19.4. Gerenciamento de grupos e permissões de acesso;

19.5. Criação e exclusão de compartilhamentos quando necessário;

19.6. Gerenciamento de permissões de usuários para leitura e/ou gravação em compartilhamentos e acesso a recursos;

19.7. Atualização do servidor sempre que necessário para melhorias de performance e segurança;

19.8. Importação de configurações, contas de usuário e arquivos do servidor atual caso necessário.

G - GERENCIAMENTO DE INVENTÁRIO
20. Sistema de inventário de parque computacional

20.1. Criação e manutenção de sistema de inventário de hardware e software do parque de máquinas da prefeitura com sistema opensource/linux

20.2. Inclusão de equipamentos/licenças no sistema de forma automática

20.3. Controle e análise do crescimento do parque 

Observação: Instalações novas ou recuperação de Servidores deverão ser regidas pelo presente contrato, sem custo adicional para a Prefeitura Municipal de Coronel Pilar.

ITEM 02 - SERVIÇO DE INFORMÁTICA (HORAS)

1. Manutenção de computadores e instalação de programas

2.1. Atualização de softwares dos desktops de usuários;

2.2. Manutenção preventiva e corretiva;

2.3. Aplicação de atualizações nos softwares de acordo com os fabricantes;

2.4. Configuração de aplicativos;

2.5. Formatação e recuperação de sistemas operacionais quando necessário.

2.6. Ingresso da estação no domínio da prefeitura quando necessário.

2.7. Suporte técnico aos usuários (help desk) quando solicitado;

2.8. Manutenção dos sistemas de email (cliente).

2.9. Comunicação dos desktops com hardwares de impressão e seus controladores de scaners.

3. Sistema de help desk

3.1. Serviço de help desk para abertura de chamados implantado diretamente na empresa contratada e com acesso através da internet. Os técnicos da empresa deverão organizar os chamados, classificá-los e resolve-los no prazo estipulado no contrato sem intermediações de outros funcionários da prefeitura. O número de horas mensais também deverá ser observado e caso necessário serão realizados chamados extras conforme descrito. Este serviço deve englobar a manutenção de computadores (windows, office, antivirus, programas instalados.... etc...) e também solicitações de que o usuário não consegue acessar a rede local.

4. Gerenciamento e Documentação

4.1. Auxílio na elaboração e edição de documentos padrão para toda e qualquer aplicação e procedimento de TI;

4.2. Criação e manutenção do planejamento estratégico de ação de TI.

5. Gerenciamento de Backup

5.1. Instalação de sistemas de backup em estações, quando necessário ou solicitado;

5.2. Verificação e testes de integridade dos dados copiados;

5.3. Restauração de dados quando necessário;

6. Gerenciamento de atualizações:

6.1. Gerenciamento de atualizações do Sistema Operacional das estações;

6.2. Gerenciamento de atualizações dos aplicativos e programas das estações.

7. Gerenciamento de antivírus

7.1. Instalação e gerenciamento de software antivírus;

7.2. Varreduras preventivas em busca de vírus para posterior eliminação nas estações da rede;

7.3. Atualizações das vacinas e engines do sistema;

7.4. Aplicação de correções para o produto de acordo com o site do fabricante.

Observações gerais:
1 - Considera-se para os devidos fins desta licitação, que:
I - Os serviços mensais, Item 01, compreenderão um valor fixo mensal, onde deverá ser executados todos os serviços solicitados, para que todos os servidores de dados e outros operem com pleno desempenho, para o bom andamento das rotinas administrativas.

II - Os serviços de informática, item 02, compreenderão os serviços descritos, num total máximo de até 480 (quatrocentos e oitenta) horas anuais, não ensejando, porém, obrigação do município o pagamento de horas que não forem utilizadas. No valor do serviço, deverá estar incluso o deslocamento do(s) técnico(s) até o local do serviço, onde, a partir deste momento, será iniciada a contagem da hora técnica.

III - Caso haja necessidade de 02 (dois) técnicos para realização e agilidade dos serviços, a licitante deverá comunicar, antecipadamente, a Administração, que dará ciência e aceitação, sendo que neste caso as horas de serviço serão contadas individualmente.

 IV - A Prefeitura Municipal de Coronel Pilar-RS possui estrutura de aproximadamente 80 computadores/notebooks, podendo ser acrescida de 25% até o final de cada ano de contrato.

V – No total de horas referido no item 02, a empresa licitante vencedora deverá obrigatoriamente realizar, no mínimo, 01 (uma) visita semanal à sede da Prefeitura Municipal, para assessoramento, incluindo atendimento remoto.

VI - Poderá, a critério da administração ser solicitada um número maior de visitas caso haja necessidade durante a vigência do contrato.

VII – Serão realizados atendimentos de caráter preventivo, a ser definido pela Secretaria Municipal de Administração;

VIII – A agenda e prioridade dos atendimentos será definida pela Secretaria de Administração;

IX – Todos os atendimentos deverão ser registrados em fichas ou relatórios técnicos, em duas vias, assinados com o consentimento do responsável designado pela Secretaria de Administração, ficando uma via para cada parte;

X – A equipe contratada deverá estar disponível em horário de funcionamento da prefeitura, sendo que os atendimentos poderão ser realizados de forma presencial ou através de acesso remoto.

XI - Para abertura de chamados, a empresa deverá fornecer sistema Help Desk, através da internet, sem nenhum custo adicional

XII - Todas as ferramentas necessários para realização dos serviços será por conta da empresa contratada (ex: notebooks, alicates, ferramentas, etc...).

XIII – Licenças de softwares, peças e equipamentos danificados ou necessários para melhorias na estrutura serão por conta da Administração Municipal (ex: nobreaks, roteadores, switchs, placas de rede, memórias, computadores, servidores, cabos de rede, acessórios gerais para criação de estruturas de rede, incluindo Racks, licença de softwares de Backup, licenças de softwares de Antivírus, licenças de sistema operacional windows e Office para estações de trabalho e servidores, etc ...)

XIV - A empresa, independente de sua sede, deverá dispor de um técnico dentro de uma área de 50Km do Município de Coronel Pilar, para agilidade do atendimento. 

XV - Prazo de atendimento: Após aberto o chamado técnico, problemas que envolvam a falta de comunicação como um todo entre os setores da prefeitura, deverão ser resolvidos em no máximo 06 horas úteis. Problemas de menor gravidade, que não afetem o setor como um todo terão um prazo de até 10 horas úteis. Para solicitações relacionadas ao Item 01 deste edital, o prazo de atendimento é de no máximo 5 dias para início dos trabalhos.

XVI - O prazo de atendimento poderá ser diferente caso a Prefeitura municipal precise repor algum equipamento danificado, ou se o problema encontrado for de grande proporção.

2 - Da proteção de dados:
I - A Lei Geral de Proteção de Dados será obedecida, em todos os seus termos, pela CONTRATADA, obrigando-se ela a tratar os dados da CONTRATANTE que forem eventualmente coletados, conforme sua necessidade ou obrigatoriedade. (art. 7º, LGPD).

II - Conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados, obriga-se a CONTRATADA a executar os seus trabalhos e tratar os dados da CONTRATANTE respeitando os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação. (Art. 6º, LGPD).

III - A CONTRATADA obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados coletados da CONTRATANTE por meio de uma política interna de privacidade, a fim de respeitar, por si, seus funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente termo. (art. 5º, LGPD).

IV - Eventuais dados coletados pela CONTRATADA serão arquivados por esta somente pelo tempo necessário para a execução dos serviços contratados. Ao seu fim, os dados coletados serão permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem no disposto no artigo 16, I da Lei Geral de Proteção de Dados. (art. 15, LGPD).

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor a ser pago pela execução dos serviços será de:

	Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Serviço de Atendimento e Suporte Técnico
	Contínuo/Mensal
	12 meses
	5.200,00
	62.400,00

	2
	Serviço de Informática
	Serviço/mensais
	Até 480 hs/ano
	125,00
	60.000,00

	Total até
	122.400,00


CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias após a liquidação da Nota Fiscal, com o devido recebimento e a aprovação da fiscal do contrato, de acordo com o empenho, por meio de depósito bancário.

4.2. No ato do pagamento, serão efetuadas as retenções Tributárias e Previdenciárias prevista na legislação pertinente.

4.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do empenho, a fim de acelerar a liberação do documento fiscal para pagamento.

4.4. A nota fiscal, referente ao item 02, deverá conter a quantidade de horas de serviços prestadas no mês de referência.

4.5. Poderá o Município de Coronel Pilar compensar multas aplicadas com valores contratados e ainda não pagos.

4.6. Somente será autorizado o pagamento, pela autoridade competente, a fornecedores que estiverem quites com a Fazenda Municipal de Coronel Pilar.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS

5.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, prorrogável na forma do art. 107, da Lei n° 14.133/2021.


CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO


6.1. As despesas do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:


ÓRGÃO
02 – GABINETE DO PREFEITO

ATIVIDADE
2205 – Man.do Posto da Brigada Militar

3.3.90.40.10.00
 - Suporte a Usuários de TIC (240)

ATIVIDADE
2207 – Man. Das Ativ. Do Conselho Tutelar

3.3.90.40.10.00
 - Suporte a Usuários de TIC (2245)

ÓRGÃO
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

ATIVIDADE
2301 – Man. das Atividades da Sec. Mun. Da Administração e Fazenda


3.3.90.40.10.00
 - Suporte a Usuários de TIC (3089)

ÓRGÃO
04 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULT ESP E LAZER

ATIVIDADE
2414 – Man. Da Escola Núcleo Municipal Bento Gonçalves


3.3.90.40.10.00
 - Suporte a Usuários de TIC (40258)

ATIVIDADE
2401 – Man. Das Ativ da Sec de Educ, Cult, Esp e Lazer

3.3.90.40.10.00
 - Suporte a Usuários de TIC (40269)

ATIVIDADE
2427 – Man. Do Telecentro Comunitário

3.3.90.40.10.00
 - Suporte a Usuários de TIC (40287)

ATIVIDADE
2470 – Man. da EMEI Aprend. Brincando – Pré Escola

3.3.90.40.10.00
 - Suporte a Usuários de TIC (4226

ATIVIDADE
2457 – Man. da EMEI Aprend. Brincando – Creche

3.3.90.40.10.00
 - Suporte a Usuários de TIC (40584)

ÓRGÃO
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE MEIO AMB E ASSIST SOCIAL

ATIVIDADE
2502 – Man. das Atividades da Sec. Saúde, Meio Amb e Assist Social


3.3.90.40.10.00
 - Suporte a Usuários de TIC (5269)

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

7.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 


8.1. Não haverá reajustamento do presente contrato durante a vigência do mesmo.

CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

9.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida.


9.2. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da CONTRATANTE:


I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, nos termos do presente instrumento;


II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;


III – Determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo realizados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso;


IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. São obrigações da CONTRATADA:


I – Executar os serviços observando fielmente as disposições contidas em edital e em contrato, bem como nos termos da sua proposta;


II - Indicar preposto para ser seu representante durante a execução do presente contrato;


III - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;


IV - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;


V - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução dos serviços;


VI – Verificada a desconformidade de algum dos produtos, o contratado deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste contrato.


VII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e em contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DO CONTRATO

12.1. A gestão do contrato será efetuada pelo Secretário Municipal de Administração e Fazenda, Lucas Krenzel de Souza Mendes e a fiscalização pela Assessora de Planejamento, Fernanda Veronese.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. O responsável pela fiscalização do referido contrato, fará a verificação dos serviços prestados, bem como verificará se há desconformidade, e nesse caso, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo estipulado pelo fiscal do contrato, sujeitando-se às penalidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:


a) dar causa à inexecução parcial do contrato;


b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;


c) dar causa à inexecução total do contrato;


d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;


e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;


f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;


g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;


h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;


i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;


j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;


l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;


m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 14.1 deste edital as seguintes sanções, na forma do artigo 156, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021:


a) advertência;


b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;


c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.


d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.


14.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 14.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.


14.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 14.2 do presente Edital. 


14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.


14.6. A aplicação das sanções previstas no item 14.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.


14.7. Na aplicação da sanção prevista no item 14.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.


14.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 14.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.


14.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.


14.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.


14.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.


14.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:


a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;


b) pagamento da multa;


c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;


d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;


e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.


14.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 14.1 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

15.1. As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, por:


I – Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à extinção;


II – Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE;


III – Por decisão arbitral ou judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Garibaldi para dirimir quaisquer questões relacionadas ao presente contrato.


E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma.

Coronel Pilar, 18 de junho de 2024.

LUCIANO CONTINI
Prefeito Municipal

AM INFORMÁTICA LTDA.
ALEXANDRE SARTORI AIMI

Empresa Contratada

ALOÍSIO DE NARDIN
Assessor Jurídico
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“Doe Órgãos, Doe Sangue, Salve Vidas”.
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